COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 64/2009

RELATÓRIO

De autoria do vereador Gerson Araújo, o presente projeto tem por finalidade dar nova redação ao caput do artigo 71 da Lei nº 4.607, de 17 de dezembro de 1990 (Código de Posturas do Município), verbis:

REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

Art. 71. Considera-se comércio ambulante a atividade de venda a varejo de leite embalado fermentado com lactobacilos vivos, “udon”, frutas, salada de frutas, minipizza expressa, salgados, doces, pipocas, verduras, lanches, sorvetes, alho, hortaliças, caldo-de-cana, cachorro-quente, algodão-doce, beiju, maçã-do-amor em embalagem plástica, amendoim, peças artesanais confeccionadas pelo próprio artesão, roupas usadas, mercadorias e produtos importados, flores naturais e artificiais, pães, bolos e bolachas, pipas, maranhões, produtos naturais tais como aveia, linhaça, granola, ervas para chás, melado, afiadores de faca, tesouras e alicates realizada em logradouros públicos ou de porta em porta, por pessoas físicas independentes, incluídos aí os camelôs, em locais e horas previamente determinados.
Art. 71. Considera-se comércio ambulante a atividade de venda a varejo de jornais e revistas,  leite embalado fermentado com lactobacilos vivos, “udon”, frutas, salada de frutas, minipizza expressa, salgados, doces, pipocas, verduras, lanches, sorvetes, alho, hortaliças, caldo-de-cana, cachorro-quente, algodão-doce, beiju, maçã-do-amor em embalagem plástica, amendoim, peças artesanais confeccionadas pelo próprio artesão, roupas usadas, mercadorias e produtos importados, flores naturais e artificiais, pães, bolos e bolachas, pipas, maranhões, produtos naturais tais como aveia, linhaça, granola, ervas para chás, melado, afiadores de faca, tesouras e alicates e os serviços de engraxates realizada em logradouros públicos ou de porta em porta, por pessoas físicas independentes, incluídos aí os camelôs, em locais e horas previamente determinados.

A justificativa do autor é a que segue:

“A matéria se deve ao fato de que muitos ambulantes pedem autorização para comercializarem esses produtos ou trabalharem como engraxate, mas a CMTU fica impedida de autorizá-los por falta de previsão legal.

Dessa forma visando a geração de novos empregos informais e também beneficiar esse segmento de trabalhadores é que propomos a presente mensagem, à qual solicitamos o apoio dos demais Pares.”

Esta Comissão emitiu parecer prévio solicitando o envio da matéria para análise e parecer e, se fosse o caso, apresentação de sugestões, à CMTU, a qual informou o que segue:

“... informamos que em virtude da inexistência de óbice jurídico para a aprovação do referido projeto, estamos encaminhando (em anexo) parecer técnico emitido pela Coordenadoria de Espaços Públicos desta Companhia quanto ao assunto em análise.”

O parecer da Coordenadoria de Espaços Públicos foi o seguinte:

“Existe a necessidade de estabelecer qual o “meio” de comércio utilizado para a venda de jornais e revistas, uma vez que os meios utilizados são: Carrinho manual (na calçada), “trailler” (via pública) e veículo motorizado (via pública), todos com endereço fixo e não de forma itinerante. O mesmo aplica-se no caso dos engraxates.

E ainda, do ponto de vista operacional, a regulamentação de tais atividades acarretaria em uma demanda de serviço à CMTU-LD, que atualmente encontra-se com o quadro de funcionários reduzido.”
VOTO DA COMISSÃO

Conforme previsto no art. 53, inciso I, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

As normas disciplinadoras das posturas municipais constituem, inegavelmente, matéria de interesse local, afetas ao poder de polícia administrativa do Município. São, por conseguinte, de competência municipal, de acordo com o que estabelecem os artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

No que tange à iniciativa, inexistindo disposição em contrário, a competência para legislar sobre o tema posto para análise, ou seja, o Código de Posturas, é concorrente, permitindo-se tanto ao Vereador, à Comissão da Câmara ou ao Prefeito ter a iniciativa do projeto de lei com este conteúdo.

Ademais, compete ao Município, consoante dispõe o artigo 5º, XXII, da nossa Lei Orgânica, dispor sobre o comércio ambulante. Trata-se de matéria cuja iniciativa é concorrente, cabendo tanto Poder Legislativo quanto ao Poder Executivo propô-la.

Todavia, há quem entenda que o vereador não pode deflagrar o processo legislativo que trata das posturas municipais porque compete ao Poder Executivo fazê-lo. Em outras palavras, somente o Chefe do Poder Executivo pode dispor das leis que tratam das suas atribuições (ver parecer anexo da editora NDJ sobre a matéria em questão).

Esse raciocínio é reforçado na medida em que o projeto de lei que trata do Código de Posturas tenha sido apresentado pelo Chefe do Poder Executivo, posto que todas as responsabilidades e obrigações foram por ele elaboradas, não cabendo à Câmara Municipal alterar esse rol de atribuições.
Contudo, afiliamo-nos à corrente contrária  que entende que a matéria é de competência concorrente entre o Executivo e o Legislativo.

Nesse prisma, inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão não se opõe ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa e deixa a análise de mérito da matéria a critério do Soberano Plenário.

SALA DAS SESSÕES, 5 de maio de 2009.
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